
   

 

EDITAL DE LICITAÇÃO – PREÂMBULO  
 

I. Regência legal: 

Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal nº 056/2024. 

II. Repartições interessadas e setores: 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE JUAZEIRO/BA 

III. Número de ordem:  IV. Processo Licitatório no: 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 003/2026  
                    005/2026 

V. Finalidade da licitação/objeto: 

Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviço comum de engenharia 
destinado à implantação, operação assistida, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e 
disponibilização, em comodato, da infraestrutura necessária ao funcionamento de solução de 
monitoramento eletrônico por imagens e alarmes monitorados nas unidades da AMA, conforme 
condições, quantitativos e exigências definidos no Termo de Referência e anexos. 

VI. Tipo de licitação:  VII. Local/Prazo de execução:  

 
Menor 
Preço 

(    )   Por item  Mercado do Produtor, Camelódromo 02 de Julho e 
Mercado Municipal de Joca de Souza. O serviço deverá 
ser prestado initerruptamente em regime de 24 horas 
por dia, todos os dias, incluindo os feriados 

(    )   Por LOTE 

( X ) Global 

VIII. Modo de Prestação de Serviços:  IX. Prazo de vigência: 

Imediata   12 (doze) meses 

X. Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

DATA DA DISPUTA: 21/04/2025  
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 08h00min 
ÓRGÃO: AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE JUAZEIRO/BA 
LOCAL:  www.bll.org.br 

XI. Dotação orçamentária: 

ÓRGÃO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROGRAMA ATIVIDADE 
ELEMENTO  
DE DESPESA 

FONTE 

02 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

ABASTECIMENTO DE 
JUAZEIRO 

2172 339039 1500 

 

XII. Condição de Participação: 

✓ AMPLA CONCORRÊNCIA 

XIII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Endereço: Caminho Nove, SN, Mercado do Produtor 1 A Pavilhão 1, Tancredo Neves, Juazeiro-BA. 
Rosilene Castro Nascimento – Pregoeira / Agente de Contratação  
Horário: 08h00 às 14h00. E-mail: autarquiaabastecimentojuazeiro@gmail.com 

http://www.bll.org.br/


   

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026  

(Processo Administrativo n° 005/2026) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
ABASTECIMENTO - AMA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
26.889.272/0001-88, com sede no Caminho Nove, SN, Mercado do Produtor 1 A Pavilhão 1, Tancredo 
Neves, Juazeiro-BA, neste ato representado pelo Sr. Celso Cândido Almeida Leal, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06, Decretos 
Municipais nº 056/2024 de 19 de fevereiro de 2024, e demais legislações aplicáveis, aplicando-se, 
subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal de 
Compras BLL – www.bll.org.br.  

 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

 

Os trabalhos serão conduzidos pela Servidora da AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE 
JUAZEIRO/BA, denominado Agente de Contratação, a Sra. Rosilene Castro Nascimento, auxiliado pela 
equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos a página 
eletrônica da BLL. (www.bll.org.br).  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Das 08h00 do dia 07/04/2026 às 08h00 do dia 
21/04/2026 

ABERTURA DA LICITAÇÃO E  

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
08h00 do dia 21/04/2026 

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  14h00min do dia 21/04/2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 

LOCAL: www.bll.org.br 

MODO DE DISPUTA Aberto 

FORMALIZAÇÃO DE 
CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

www.bll.org.br 

ORGÃO: AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO 
DE JUAZEIRO/BA  

PREGOEIRA: Rosilene Castro Nascimento 

 

1. DO OBJETO: 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviço comum de 
engenharia destinado à implantação, operação assistida, manutenção preventiva e corretiva, suporte 

http://www.bll.org.br/


   

 

técnico e disponibilização, em comodato, da infraestrutura necessária ao funcionamento de solução de 
monitoramento eletrônico por imagens e alarmes monitorados nas unidades da AMA, conforme 
condições, quantitativos e exigências definidos no Termo de Referência e anexos.  

 
2. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na plataforma BLL, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
2.2. O cadastro no sistema deverá ser feito junto à BLL, no sítio www.bll.org.br, por meio de usuário e 
senha. 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto ao Portal 
de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
3.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular junto ao BLL (www.bll.org.br).   

3.1.1 Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema. 
3.2. Não poderão disputar esta licitação: 

3.2.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.2.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.2.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.2.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.2.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.2.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 



   

 

3.2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.3. O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.6. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.8. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da Lei 
14.133/2021, DEVENDO A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA MELHOR PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE COMPÕEM O OBJETO 
DESTE CERTAME. 
4.1.1 Justificativa para a Realização da Fase de Habilitação Previamente à Fase de Análise da 
Proposta. 
4.1.1.1. A inversão de fases é adotada, mediante motivação expressa, em razão da necessidade de 
previamente aferir a aptidão técnica mínima dos licitantes para execução de solução integrada de 
monitoramento eletrônico e infraestrutura associada, típica de serviço comum de engenharia, 
reduzindo o risco de seleção de proposta tecnicamente inapta.  
4.1.1.2. Com base no Art. 17, § 1º da Lei 14.133/21, a realização da fase de habilitação antes das fases 
de apresentação das propostas e de julgamento se apresenta como uma solução vantajosa, garantindo 
maior eficiência e segurança jurídica à Administração Pública. Essa abordagem oferece diversas 
vantagens, a saber: 

1. Redução do risco de inabilitação das empresas vencedoras: Empresas que apresentarem 
as propostas mais vantajosas podem ser desclassificadas na fase de habilitação por falhas na 
documentação, mesmo que tenham apresentado a melhor oferta. Isso pode prejudicar a 
competitividade e resultar na escolha de uma proposta menos vantajosa para a 
Administração. A realização da habilitação previamente mitiga esse risco, pois garante que 
apenas empresas aptas ao cumprimento do contrato sejam consideradas na fase de análise 
das propostas.  
2. Diminuição da possibilidade de contestações: Quando a habilitação ocorre após a análise 
das propostas, a desclassificação de licitantes pode gerar contestações e recursos, o que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


   

 

atrasa o andamento do processo licitatório. Antecipando a fase de habilitação, a 
Administração evita que contestações prejudiciais à celeridade do processo se apresentem, 
garantindo um processo mais ágil e eficiente.  
3. Prevenção da apresentação de propostas inexequíveis: Realizando a habilitação 
previamente, impede-se que licitantes sem os requisitos necessários apresentem propostas 
inexequíveis com o intuito de atrasar o processo. A verificação antecipada das condições de 
habilitação assegura que somente empresas qualificadas participem da fase de análise das 
propostas, evitando propostas irregulares ou inviáveis. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro após o encerramento do prazo de recebimento e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances com as empresas habilitadas, conforme 
inversão de fases. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
5.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances.  
5.2. No preenchimento da proposta eletrônica e escrita deverão, obrigatoriamente, ser informadas, 
no campo próprio o unitário e total.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


   

 

5.5. Quando se tratar de serviços e não possuir marca e/ou modelo, esses campos ficarão livres para 
inserção de informações, vedado qualquer elemento que possibilite a identificação prévia da empresa, 
sob pena de desclassificação da Proposta para o respectivo item. 

5.6. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência. 

5.7. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.8. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena 
do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o 
desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 

5.9. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER 
HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO, sob pena de aplicação do Art. 337-
J da Lei 14.133/2021. 

5.10. Somente será classificada a proposta de preço que atenda todas as características exigidas 
neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

5.11. Não será aceita proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, em 
qualquer item, bem como aquelas que ultrapassarem o valor máximo estabelecido, este último, 
quando não se tratar de licitação de caráter sigiloso. 

5.12. Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexequível pelo Agente de 
Contratação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de fornecer o objeto desta 
licitação ao preço de sua oferta. 

5.13. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que 
as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

5.14. O Agente de contratação e a Equipe de Apoio poderão em qualquer fase da licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a inclusão de 
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

5.15. O Agente de Contratação poderá estabelecer prazo para definir a classificação final das 
propostas, suspendendo em consequência, a reunião. 

5.16. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 
alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

 
6. PROPOSTA DE PREÇOS (CONFORME ANEXO II) 
6.1. A licitante deverá apresentar ainda junto com a proposta de preço inicial, planilha de custos 
unitários e formação de preços de todos os itens, demostrando que a empresa tem condições de 
atender com os valores ofertados, sob pena de desclassificação da proposta. 

6.1.1. A planilha de custos deverá detalhar no mínimo os custos de aquisição dos 
equipamentos a serem usados, mão obra, impostos, frete, lucro, etc. 

6.2. Na proposta escrita, deverá conter:   
a. Indicar a Razão Social, conforme Inscrição na Receita Federal do Brasil contido nos 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral aprovado pela Instrução Normativa 
RFB nº 1.863 de 27 de dezembro de 2019; 

b. O número da Licitação e do processo Administrativo; 
c. O Número do NIRE indicado pela Junta Comercial no respectivo Contrato Social, 

Inscrição Individual ou Registro no MEI. 
d. As descrições e características especificadas do objeto, item a item, onde deverão 

obedecer à mesma sequência utilizada para descrever as especificações exigidas, 
conforme, Anexo II, sendo desclassificada proposta desorganizada e desleixada, em 



   

 

especial, que não tenha formatação e não faça uso do português vernáculo, ou faça 
uso de termos e expressões esdrúxulas ou desrespeitosas; 

e. Preço unitário e total em real (R$), do objeto, com 02 (duas) casas decimais para preços 
unitários e mínimo de 02 (duas) casas decimais para preços globais, conforme 
especificações, obrigatoriamente em algarismos arábicos. Se o resultado for 
inconsistente a licitante será desclassificada; 

f. Deverão estar incluídos no preço total ofertado todos os custos e encargos que venham 
incidir no fornecimento do objeto, abrangendo, assim, todos os custos necessários à 
execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições 
durante o prazo de contrato, devendo os mesmos serem detalhados na composição de 
custo. 

g. Validade mínima de 60 (sessenta dias) corridos, a contar da data da primeira sessão de 
licitação, respeitando o art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

h. A proposta deverá conter as especificações próprias de cada item, respeitando as 
especificações do Anexo II deste instrumento convocatório, devendo conter junto a 
descrição detalhada, a marca, fabricante, exclusivamente para os itens descritos no 
Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA quando houver nos termos do art. 1º, § 2º, V da Lei 
Federal nº 14.065/2020. 

i. Data e local da assinatura da proposta; 
j. Assinatura do responsável legal da empresa ou o representante credenciado para este 

ato, nos termos deste Instrumento, com indicação do CPF e e-mail. 
6.3. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 
endereço indicado na Solicitação de Despesa.  
6.4. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor Preço 
Global.  
6.5. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes 
ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital.  
6.6. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor.  
6.7. O proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registro e patentes ao 
objeto cotado.  
6.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, não se admitindo cotação em moeda 
estrangeira.  
6.9. Serão rejeitadas as propostas que:  

6.9.1. Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários e valor 
total do ITEM; 

6.9.2. Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do produto licitado;  
6.9.3. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente no Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 
6.9.4. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  
6.9.5. Caso a empresa, durante o certame peça desclassificação da sua proposta, a mesma 
deverá apresentar justificativa plausível para o pedido.   
6.9.6. Para o item 6.9.5, caso a administração considere a justificativa para o pedido de 
desclassificação da proposta impertinente, a mesma poderá abrir processo administrativo 
contra a empresa, e se evidenciado vício irá aplicar as sanções legais cabíveis.   
6.9.7. Quando for evidente a inexistência de concorrência ou a existência de conluio ou 
práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções 
previstas na Legislação. Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado 
que um representante do Licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente, 
incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o Licitador poderá:   



   

 

a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo 
processo de aquisição ou contratação;   

b) Declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou 
contratos com o poder público.   

Parágrafo Único: Quando os valores unitários apresentados pelas empresas licitantes estiverem 
empatados, o sistema eletrônico fará automaticamente o desempate dos mesmos.  
  
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital quando da abertura, habilitação e julgamento das propostas.  
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  
 8.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 8.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 8.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal dos serviços. 
7.8. Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser aplicado deverá 
ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto atribuído na sua proposta, quando for 
o caso. 
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo de real). 
7.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, onde 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 



   

 

7.18. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.19. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
7.20. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
7.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, e esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.31. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.31.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem:  
8.31.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação. 
8.31.2.1. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
8.31.2.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.31.2.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.32. Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:  



   

 

8.32.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.32.2. Empresas brasileiras;  
8.32.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.32.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.  
7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
7.35. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração 

8.35.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.35.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos no 
processo licitatório. 

7.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta provisoriamente classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

8.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 4.2 e 5.7 deste edital. 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no art. 92 a art. 98 do Decreto Municipal nº 056/2024.  
8.6. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


   

 

8.7. A exclusividade de participação em certames até R$ 80.000,00 reais, circunscrita a microempresas 
ou empresas de pequeno porte pode ser afastada quando não houver nenhum fornecedor enquadrado 
como microempresas ou empresas de pequeno. Podendo, nesse caso, o edital prever a possibilidade 
de participação de qualquer fornecedor que atenda às condições do edital sem necessidade de 
republicação do mesmo. 
8.8. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, que está pode ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
o preço do primeiro colocado da cota principal. 
8.9. Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota reservada e a cota 
principal, a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preço;  
8.10. Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, da Lei nº 
14.133/2021, que:  

8.10.1. Contiverem vícios insanáveis; 
8.10.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
8.10.3. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável; 
8.10.4. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação;  
8.10.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
8.10.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do 
artigo 59, da Lei nº 14.133/2021 e deste edital.  

8.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:  

8.11.1.01. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.11.1.02. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
8.14.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.15. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.16. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.17. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 
e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto 
aos salários das categorias envolvidas na contratação. 
8.18. Erros no preenchimento da planilha constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
Possíveis ajustes se limitam a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 

8.18.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 



   

 

8.18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

8.19. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.20. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
8.22. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.23. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
8.24. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
8.25. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.26. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
8.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto no Anexo I deste Edital. 
 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
9.1. Os documentos de habilitação serão exigidos junto com a apresentação da proposta. 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de até 02:00 horas, sob pena de inabilitação, 
conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
9.7. Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


   

 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
9.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.10.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
9.10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.10.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação 
a todos os licitantes. 

9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e art. 
102, §3º do Decreto Municipal nº 056/2024): 

9.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame;  
9.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; e 
9.11.3. Aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 
decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame. 

9.12. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a juntada de 
documentos após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, restando preclusa, em caráter 
definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o que implicará na sua inabilitação 
ou desclassificação do certame. 
9.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02:00 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 
vencedor; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


   

 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21). 
10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. Será comunicado via chat, a Declaração de vencedores e avanço de fase, momento 
oportuno para manifestação recursal. 
11.3.3. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de no mínimo 10 (dez) 
minutos; 
11.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; e 
11.3.5. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal de 
Compras Públicas. 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro da 
empresa junto sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 

14. DAS GARANTIAS 
 

14.1. GARANTIA DA PROPOSTA 
14.1.1. A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 
sendo exigida a apresentação do comprovante de pagamento da respectiva garantia, sob pena da 
desclassificação da proposta. 
14.1.2. A garantia da proposta poderá ser prestada por caução em dinheiro, fiança bancária ou 
seguro garantia, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser expedida anteriormente à 
abertura do certame e anexada juntamente com a proposta escrita. 
 

 
14.2. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 
14.2.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será exigida da licitante 
vencedora, previamente à assinatura do contrato, prestação de garantia de execução contratual, nos 
termos do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor inicial do contrato. 
14.2.2. A contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
 
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por instituição autorizada a funcionar no País 
 
14.2.3. A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação 
para assinatura do contrato, observado que, na hipótese de opção por seguro-garantia, a respectiva 
apólice deverá ser apresentada antes da assinatura do contrato. 
14.2.4. A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive por prejuízos 
decorrentes de inexecução total ou parcial do ajuste, multas contratuais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais, bem como por danos causados à Administração, quando cabível. 



   

 

14.2.5. A garantia será atualizada nas mesmas condições do contrato, de modo a manter o percentual 
estabelecido no subitem X.1, devendo a contratada promover sua complementação no caso de 
acréscimo do valor contratual 
14.2.6. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e emissão do 
termo de recebimento definitivo do objeto, desde que inexistam pendências contratuais, multas ou 
prejuízos a ressarcir 
14.2.7. A não apresentação da garantia, no prazo fixado, impedirá a assinatura do contrato, ficando a 
adjudicatária sujeita às consequências legais, contratuais e editalícias cabíveis 

 
15. DO TERMO DE CONTRATO 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 
da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é contratação é de 01 (um) ano, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual e no termo de referência.  

15.4.1. A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em 
restos a pagar. 

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro 
de preços, bem como o disposto no art. 91 § 4º Lei n. 14.133/21. 
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para a celebração do contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. Em frustrando essa primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante melhor 
classificado (e, se for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou mesmo celebrar o contrato 
pelo valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares. 
 

16. DO REAJUSTE 
16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 
acompanhadas em anexo a este Edital. 



   

 

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e no 
Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e no 
Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 

19. DO PAGAMENTO 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo de 
Contrato, anexos deste edital. 
 

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
20.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 
20.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:  
22.1.5.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

22.1.5.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

22.1.5.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

22.1.5.4 Deixar de apresentar amostra; 

22.1.5.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

20.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
20.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração. 
20.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
20.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
20.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
20.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.  

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 



   

 

20.3. Com fulcro na Lei n º 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

20.3.1. Advertência;  
20.3.2. Multa;  
20.3.3. Impedimento de licitar e contratar;  
20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
20.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
20.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
20.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
20.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
20.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

20.5. A sanção prevista na cláusula 22.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista na cláusula 22.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
20.6. A sanção prevista na cláusula 22.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas na cláusula 22, deste edital.  
20.7. A sanção prevista na cláusula 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  
20.8. A sanção prevista na cláusula 23.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas cláusulas 22.1.8, 22.1.9, 22.1.10, 22.1.11 e 22.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 22.7 deste edital, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
20.9. As sanções previstas nas cláusulas 22.3.1, 22.3.3 e 22.3.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na cláusula 22.3.2. 
20.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  
20.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 
20.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do Município e no 
CEIS e CNEP. 
20.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 



   

 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
20.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos 
20.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
20.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
20.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
20.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública Municipal. 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
22.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar 
este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 
22.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 
através do Portal de Compras Públicas. 
22.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital 
e dos anexos. 
22.3. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na formulação 
de propostas. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  



   

 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/app/editais, e também poderão ser lidos 
e/ou obtidos na integra, no campo “DOCUMENTOS DO PROCESSO” do referido Processo, no Portal de 
Compras Públicas. 
 
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Juazeiro/BA, xxxx de 2026. 

 

 

 

xxxxxxx 

PRESIDENTE 

  

https://pncp.gov.br/app/editais


   

 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

(Processo Administrativo n° 005/2026) 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviço comum de 

engenharia destinado à implantação, operação assistida, manutenção preventiva e corretiva, 

suporte técnico e disponibilização, em comodato, da infraestrutura necessária ao 

funcionamento de solução de monitoramento eletrônico por imagens e alarmes monitorados 

nas unidades da AMA, conforme condições, quantitativos e exigências definidos no Termo de 

Referência e anexos. 

 

RECONHECIMENTO FACIAL Tecnologia que usa Inteligência Artificial (IA) para 

identificar pessoas a partir de imagens da face e/ou 

características que as individualizem. 

DETECÇÃO HUMANA Tecnologia capaz de detectar/identificar a presença 

de seres humanos a partir da compleição física, distinguindo, 

por exemplo, de animais e objetos. 

CERCA VIRTUAL Tecnologia que usa dados de localização cuja 

finalidade é a delimitação de espaços, identificando a 

SERVIÇOS PRINCIPAIS   Quantidade 

Desenvolvimento dos serviços de sistema de 

monitoramento eletrônico por imagens, alarmes 

monitorados e inovações tecnológicas integrativas 

(leitura e identificação de placas (alfanuméricos) 

veiculares, reconhecimento facial, detecção humana, 

contagem de pessoas, cerca virtual entre outros), 

dispondo de central de monitoramento e atendimento 

24h por dia com pronta-resposta, para tanto, cessão de 

todos os equipamentos em regime de comodato, além da 

instalação, configuração, manutenção, treinamento aos 

servidores públicos para utilização eficiente de todo 

sistema,  suporte técnico amplo na Autarquia Municipal 

de Abastecimento – AMA e seus anexos, com toda 

infraestrutura de rede e internet dedicadas e próprias  da 

contratada.  

  

ESCOPO DESCRITIVO 



   

 

transposição da linha virtualmente criada e alertando ao 

operador do sistema. 

LEITURA, IDENTIFICACÃO E 

DETECÇÃO   DE PLACAS (LPR) 

Tecnologia que identifica, registra e armazena placa 

de veículos por meio de imagens, além de  identificar a 

presença de veículos no espaço delimitado, apresentando 

alerta toda vez que veículos forem captados pela imagem 

correspondente. 

ESTRUTURA DE REDE E INTERNET 

DEDICADAS 

A estrutura de rede (internet) consiste em um 

sistema complexo e distribuído que permite a comunicação 

entre dispositivos de todo o sistema de vídeo monitoramento 

e as tecnologias integrativas. A estrutura  viabiliza que  

inúmeros  componentes sejam  interconectados, como 

computadores, notebooks, antenas, roteadores, switches, 

cabos, hubs,  fibra óptica e redes sem fio, entre outros 

componentes que se interrelacionam  para garantir a 

transmissão e a recepção de dados, imagens, sons entre 

outras informações pertinentes. Compõe a estrutura de rede 

e internet além dos hardwares e softwares necessários, os 

postes galvanizados ou convencionais que darão sustentação 

física à rede. 

CENTRAL DE MONITORAMENTO E 

ATENDIMENTO 24 HORAS COM 

PRONTA-RESPOSTA  

Espaço composto por telas com as imagens dos locais 

monitorados para acompanhamento em tempo real com 

equipe para atender chamados e acionar órgãos de 

segurança pública e/ou segurança privada. 

 

SISTEMA DE ALARME 

MONITORADO 

Equipamentos interrelacionados que possibilitam resguardar 

ambientes de acessos não autorizados. Possuem alimentação 

própria sobressalente, captação de calor excessivo, 

inteligência artificial de distinção de seres vivos e captação de 

movimentos. Conectados initerruptamente a Central de 

Monitoramento 24 horas. 

PONTOS DE ACESSO A INTERNET 

(P/ PERMISSIONARIOS) 

Roteadores com acesso limitado ao uso de internet para 

permissionários. 



   

 

TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO Treinamento e capacitação dos gestores, servidores, 

terceirizados na modalidade presencial e virtual para 

operacionalizar quando necessário o sistema de 

monitoramento. 

1.2. A quantidade total de órgãos/ setores/locais de aplicação dos serviços e das tecnologias 

(relacionadas na tabela acima), previstas na solução a ser contratada, bem como o valor 

estimado deverá/poderá ser de acordo com o quadro abaixo: 

ITEM  Autarquia Municipal de Abastecimento - AMA VALOR MENSAL ESTIMADO 

01   Mercado do Produtor R$ 29.000,00 (vinte e nove 
mil reais) 

02 Camelódromo 02 de Julho R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

03 Mercado Municipal Joca de Souza R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

04 VALOR TOTAL ESTIMADO/MÊS R$ 49.000,00 (quarenta e 
nove mil reais) 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Diante dos números alarmantes de delitos  que assolam o Estado da Bahia em especial no 

município de Juazeiro-Ba, a Gestão Municipal acredita que a  utilização de modernas tecnologias de 

complementação e auxilio ao aparato estatal de segurança como  o videomonitoramento dotado de 

inteligência artificial capaz de armazenar, reconhecer faces, além de outras avanços tecnológicos 

disponíveis, aliados a implantação  de uma estrutura fixa para o desenvolvimento de ações de 

prevenção que visam salvaguardar a integridade dos munícipes, visitantes, permissionários, servidores 

públicos entres outros frequentadores diários dos espaços supramencionados bem como bem como 

suas estruturas físicas. Ademais, estima-se que o público frequentador desses espaços alcança a ordem 

de milhares de pessoas simultaneamente. Desse modo, entende-se imprescindível a disponibilização 

de toda infraestrutura necessária para que o sistema  esteja em condições de utilização para subsidiar 

os órgãos  de segurança pública, sobretudo à Guarda Municipal de Juazeiro-Ba, no entanto, a gestão 

poderá valer-se de toda estrutura montada  para atender demandas especificas rotineiras dos órgãos 

e setores administrativos componentes da Autarquia Municipal de Abastecimento - AMA de maneira a 

oferecer uma prestação de serviço mais eficiente a sociedade como um todo. 

2.2. Salienta-se que com a eventual contratação de empresa vocacionada em sistema de 

monitoramento por imagens e tecnologias integrativas, busca-se i m p l e m e n t a r  o sistema nos 

locais definidos com a qualidade e disposição de imagens necessárias para utilização do 

videomonitoramento inteligente, bem como a conexão e suporte, permitindo a total utilização dos 

recursos tecnológicos disponíveis para a preservação da ordem e segurança dos agentes públicos, 

munícipes, visitantes, permissionários, além do patrimônio público municipal. 



   

 

2.3. Cumpre destacar que a eventual contratação aqui proposta acoberta-se de valor imensurável  

na medida em que ajudará todos os Órgãos de Segurança Pública, notadamente a Policia Civil, Polícia 

Militar, Guarda Municipal, Corpo de Bombeiros e a Defesa Civil na orbita de suas atribuições 

mandamentais, aportam-se nas mais variadas tecnologias disponíveis no mercado, em especial  do 

videomonitoramento inteligente para maximizar seus resultados, sobretudo a Administração 

Autárquica em suas demandas diárias administrativas e operacionais. 

2.4. No caso em tela, entendemos justificado o presente estudo para eventual contratação, tendo 

em vista que com a mais indicada e eficiente utilização dos meios tecnológicos em conjunto com a 

capacidade técnica dos gestores da AMA em parceria com as Instituições de Segurança Pública do 

município de Juazeiro conseguirão obter resultados satisfatórios no enfrentamento à criminalidade, 

bem como na preservação do patrimônio público municipal, além de contribuir na busca pela eficiência 

dos serviços prestados à sociedade no âmbito da  Autarquia Municipal de Abastecimento – AMA e seus 

anexos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1.  DO DETALHAMENTO TÉCNICO DAS INSTALAÇÕES PREVISTAS PARA EFETIVA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO 

4.2.  Serviço de instalação, monitoramento por imagens, manutenção e reparo, nos pontos 
estabelecidos pelo órgão gestor, sendo o fornecimento de todos os equipamentos e softwares 
para o total funcionamento  das atividades pretendidas serão de inteira  responsabilidade da 
CONTRATADA, inclui-se, nesse caso, toda infraestrutura indispensável. 

4.2.1. A instalação deverá ser realizada preferencialmente conforme sugerido no Estudo Técnico 
Preliminar, Termo de Referência, Edital e o Contrato com todos os insumos necessários 
providos pela CONTRATADA. 

4.2.2. Todas as instalações  deverão ser atestadas pela CONTRATANTE em até 05 (cinco) dias após 
o término dos trabalhos. 

4.2.3. As configurações e ajustes necessários ao perfeito funcionamento de 
todo o sistema de monitoramento e tecnologias integrativas deverão ser realizados pela 
CONTRATADA. 

4.2.4. A distância máxima entre o ponto de conectividade e os locais de instalação dos 
dispositivos de monitoramento indicados pela avaliação técnica e aceitos pelo gestor ou 
prepostos por ele designados deverá ser compatível com especificações indispensáveis ao 
pleno funcionamento dos serviços contratados; 

4.2.5. Todas as especificações técnicas constantes nessa peça serão compatíveis 
com as soluções disponíveis preferencialmente no mercado tecnológico nacional, sendo 
vedada a utilização de qualquer equipamento que direcione a um fornecedor exclusivo e 
/ou sem licença/autorização da ANATEL; 

4.2.6. As instalações e conclusão de todo sistema de monitoramento e das tecnologias 
integrativas  deverão ocorrer em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato. 
Eventualmente poderá a Administração Pública conceder, mediante  solicitação e 
justificativa, prorrogação do prazo de execução e entrega; 

4.2.7. A Autarquia  informará o local para as conexões, ficando a cargo da CONTRATADA não 
apenas promover a fixação e instalação elétrica dos dispositivos e equipamentos com 



   

 

aterramento dentro das normas técnicas em vigor, como também a conexão das mesmas 
aos pontos onde existam o recebimento das imagens e utilização das tecnologias ( AMA, 
Joca de Souza e Camelódromo); 

4.2.8. Os estabelecimentos públicos  deverão ser monitorados em regime de 24 horas, todos 
os dias, incluindo os feriados, a fim de demonstrar a eficiência do serviço. 

 

4.3.  Do serviço de monitoramento dos espaços e suas peculiaridades: 
4.3.1. O monitoramento de todos os equipamento/espaços públicos deverá ser realizado através 

do software de monitoramento moderno e reconhecido no mercado pela funcionalidade, 
preferencialmente  já utilizados por outros Órgãos Públicos; 

4.3.2. A CONTRATADA deverá utilizar os protocolos específicos para monitorar os ativos de 
rede initerruptamente (em regime de 24 horas/dia) durante toda a vigência do contrato. 

4.3.3. A CONTRATADA deverá implementar um o u  m a i s  servidores de monitoramento para 
a prestação do serviço e o funcionamento eficiente dos serviços contratados; 

4.3.4. A configuração da plataforma de monitoramento será realizada
 pela CONTRATADA por meio da sua equipe técnica especializada; 

4.3.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso ao monitoramento via internet através de 
VPN ou outra tecnologia disponível e compatível em caso de descontinuidade daquela; 

4.3.6. O armazenamento de todos os dados, imagens, informações captadas deverão ser 
armazenadas com duplo grau de arquivamento em meio físico (HD) e em meio virtual 
(nuvens); com no mínimo de 30 (trinta) dias de armazenamento em nuvens para imagens 
em geral e 48 (quarenta e oito) horas de armazenamento para leitura de placas veiculares 
(alfanuméricos) PLR, pós-captação; 

 

4.4.  Serviço de operação, acompanhamento, desenvolvimento e suporte na execução do serviço 
será de total responsabilidade da CONTRATADA; 

4.4.1. A CONTRATADA deverá acompanhar a operação de videomonitoramento prestando 
suporte técnico durante todo o período de vigência do contrato; 

4.4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar contato telefônico para atendimento dos chamados 
que deverá funcionar ininterruptamente; 

4.4.3. A CONTRATADA deverá confeccionar um relatório para cada chamado técnico realizado 
durante o período de vigência do contrato, constando as seguintes informações: Descrição 
do Problema / Solução Adotada / Tempo de Resolução; assinados por um por Engenheiro 
Eletricista dada a complexidade das instalações e a dependência das redes elétricas; 

 

4.5.  INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE REDE E INTERNET, em fibra óptica monomodo ou cabo 
UTP Cat 6 seguindo as normas técnicas compatíveis, incluindo o fornecimento de materiais; 

4.5.1. A conexão de rede (internet) fornecida pela CONTRATADA deverá estar fisicamente 
conectada aos dispositivos de rede nos pontos indicados pela CONTRATANTE e o acesso 
deverá ser única e exclusivamente para esse fim; 

4.5.2. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos e itens para o perfeito 
funcionamento, a exemplo de conectores, roteadores, conversores de mídia, switches, e 
qualquer outro equipamento necessário; 

 

4.6.  REQUISITOS TÉCNICOS DE COMUNICABILIDADE/ CONEXÃO DOS DISPOSITIVOS DO SISTEMA 
4.6.1. Para garantir a integração plena dos equipamentos externos com a Sala ou Núcleo de 

Monitoramento, é imprescindível que todos os dispositivos de captação de imagem 
(câmeras e sensores inteligentes) ofereçam suporte nativo ao protocolo RTSP (Real Time 
Streaming Protocol). Este protocolo é fundamental para a transmissão de vídeo “full 
time”com qualidade e estabilidade, permitindo o envio contínuo das imagens captadas 
para os servidores centrais; 



   

 

4.6.2. Além do RTSP, os dispositivos deverão ser compatíveis com outros protocolos de 
comunicação de rede amplamente utilizados em sistemas de segurança eletrônica, tais 
como: 

4.6.3. ONVIF (Open Network Video Interface Forum) – para padronização da comunicação entre 
dispositivos e softwares; 

4.6.4. HTTP/HTTPS – para configurações remotas e acesso seguro via navegador ou APIs; 
4.6.5. TCP/IP e UDP – para comunicação de dados confiável “full time”; 
4.6.6. FTP e/ou SFTP – para envio sistematizado e automático de registros e imagens para 

servidores; 
4.6.7. SNMP – para monitoramento e gerenciamento dos dispositivos pela rede; 
4.6.8. Multicast – quando necessário para otimização de banda em redes com múltiplos pontos 

de exibição. 
4.6.9. Esses requisitos garantirão que a infraestrutura de monitoramento possa ser expandida, 

atualizada e integrada com diferentes fabricantes e tecnologias, mantendo alta 
interoperabilidade, escalabilidade e segurança de dados, além reduzir significativamente a 
possibilidade de interrupção por longos períodos por falta de soluções técnicas disponíveis 
à pronta aplicabilidade. 

4.6.10. Toda estrutura e infraestrutura de rede via fibra ótica (internet) supramencionadas serão 
de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, incluindo instalação, manutenção, 
reparos e eventuais extensões e/ou ampliações para o perfeito cumprimento do serviço 
contratado. 

 

4.7.  REQUISITOS DE INSTALAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
 

4.7.1. Será conforme manual de instalação e recomendações técnicas relacionadas que 
possibilitem a otimização dos recursos disponíveis de todo sistema agregado permitindo 
uma maior eficiência dos serviços contratados. 

 

4.8.  DO NUCLEO / CENTRAL DE MONITORAMENTO PRÓPRIA DA CONTRATADA 
 

4.8.1. O Núcleo/ Central de Monitoramento deverá operar profissionais capacitados  e comportar 
e integrar todos os sistemas de inteligência artificial embarcados nos dispositivos de 
monitoramento,  tais como: 

 

1.  Reconhecimento facial; 

 

2. Leitura e identificação automática de placas veiculares (LPR); 

 

3. Classificação de pessoas e veículos; 

 

4. Visualização e Identificação de comportamentos anômalos; 

 

5. Cercas virtuais e zonas de alerta configuráveis; 

 

6. Detecção de aglomerações e eventos específicos de segurança pública. 

Para garantir a eficiência operacional o núcleo/sala de monitoramento deverá ser estruturada 



   

 

com: 

 

a) Videowall (painel de monitores ou telas) com resolução adequada para exibição simultânea 

de múltiplas câmeras e alertas de eventos; 

 

b) Sistema de áudio ambiente e direcional, para comunicação e análise de eventos com som; 

 

c) Servidores robustos com capacidade de armazenamento e processamento suficientes para 

suportar o fluxo contínuo de dados, imagens em alta definição e os softwares analíticos; 

 

d) Softwares especializados para análise e correlação de eventos capturados pelas câmeras 

inteligentes, possibilitando a geração de alertas automáticos e relatórios estratégicos; 

 

e) Estações de trabalho para operadores com monitores, fones, interfaces gráficas e 

ergonomia adequadas para turnos contínuos. 

 

f) A Central de Monitoramento deverá funcionar necessariamente no endereço indicado no 

termo de constituição da empresa (Contrato Social), sendo vedada a terceirização. 

g) Visando melhor e maior eficiência dos serviços será autorizada a instalação e 

funcionamento de Central de Monitoramento na cidade de Juazeiro-Ba. 

 

OBS: Essa estrutura e infraestrutura visa garantir não apenas o monitoramento ativo e funcional, 
mas uma ação proativa, inteligente e moderna no auxilio aos gestores municipais bem como da 
segurança do patrimônio público municipal, integrando tecnologia, inteligência artificial e atuação 
humana estratégica e capacitada. 

 

Subcontratação 

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantias 

 
GARANTIA DA PROPOSTA 

 

4.10. A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação, sendo exigida a apresentação do comprovante de pagamento da respectiva garantia, sob 

pena da desclassificação da proposta; 



   

 

4.11. A garantia da proposta poderá ser prestada por caução em dinheiro, fiança bancária ou 

seguro garantia, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser expedida anteriormente à 

abertura do certame e anexada juntamente com a proposta escrita; 

 

GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

4.12. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será exigida da licitante vencedora, 

previamente à assinatura do contrato, prestação de garantia de execução contratual, nos termos do 

art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

inicial do contrato. 

4.13. A contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por instituição autorizada a funcionar no País. 

 

4.14. A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação 

para assinatura do contrato, observado que, na hipótese de opção por seguro-garantia, a respectiva 

apólice deverá ser apresentada antes da assinatura do contrato. 

4.15. A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive por prejuízos 

decorrentes de inexecução total ou parcial do ajuste, multas contratuais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais, bem como por danos causados à Administração, quando cabível. 

4.16. A garantia será atualizada nas mesmas condições do contrato, de modo a manter o percentual 

estabelecido no subitem X.1, devendo a contratada promover sua complementação no caso de 

acréscimo do valor contratual. 

4.17. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e emissão do 

termo de recebimento definitivo do objeto, desde que inexistam pendências contratuais, multas ou 

prejuízos a ressarcir. 

4.18. A não apresentação da garantia, no prazo fixado, impedirá a assinatura do contrato, ficando a 

adjudicatária sujeita às consequências legais, contratuais e editalícias cabíveis. 

        



   

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovado, obedecendo o limite previsto 

na Lei14.133/2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

5.2. A CONTRATADA deverá ser comunicada oficialmente pela CONTRATANTE sobre o início da vigência 

do contrato através da Autorização de Prestação de Serviço (APS) e sobre o inicio da execução dos 

serviços, em cada evento, através de emissão de ordem de serviço, que será emitida pelo setor 

responsável 

5.3. Toda a infraestrutura deverá estar em funcionamento para homologação pela Administração 

no prazo estabelecido em  contrato; 

5.4. O prazo para início da execução do serviço deverá ser computado a partir da emissão da 

Ordem de Serviço - OS pela CONTRATANTE. 

5.5. O serviço deverá ser prestado initerruptamente em regime de 24 horas por dia, todos os dias, 

incluindo os feriados; 

5.6. Em caso de interrupção da prestação do serviço por mais de 24 horas por motivo de caso fortuito 

ou força maior, deverá a CONTRATADA informar à Administração Pública os motivos da 

interrupção e o prazo previsto para sanar /solucionar o reinicio das atividades quando extrapolar 

o prazo que fora firmado. 

5.7. DO COMPROMISSO DE NIVEL DE SERVIÇO – SUPORTE TÉCNICO 

COMPLEXIDADE PRAZO P/ RESOLUÇÃO 

ALTA 96 horas 

MÉDIA 72 horas 

 

5.7.1. ALTA Complexidade: Esse nível de severidade/ complexidade é aplicado em caso de 

ocorrência de eventos considerados críticos que possam tornar indisponíveis os pontos de 

imagem da solução por inteiro, ou uma parte desta que seja essencial aos serviços 

realizados; 

5.7.2. MÉDIA Complexidade: Esse nível de severidade/ complexidade é aplicado quando a solução 

apresenta problemas que não interferem no seu funcionamento de modo impactante, isto 

é, a exemplo de degradação na imagem, mas continua em funcionamento; 

5.8. O suporte prestado pela CONTRATADA deverá compreender a correção e prevenção de 

problemas de configuração, funcionalidade ou compatibilidade do serviço contratado; 

5.9. O suporte técnico deverá ser acionado por telefone ou aplicativo de mensagem (whatsapp) e 

devidamente registrado; 

5.10. Entende-se por “PRAZO PARA RESOLUÇÃO" - O período a partir da abertura de 

chamado realizado pela CONTRATANTE e o início do atendimento realizado pela CONTRATADA 

até a resolução do problema com o retorno efetivo da prestação dos serviços contratados; 

5.11. Os atendimentos aos chamados não poderão ser interrompidos sem anuência da 

CONTRATANTE até o completo restabelecimento dos equipamentos, sistemas ou componentes e 

a efetiva da prestação dos serviços contratados; 



   

 

5.12. Interrupções a esses atendimentos poderão ser autorizadas, a critério da 

CONTRATANTE, após justificativas formais da CONTRATADA; 

5.13. A CONTRATADA deverá prestar, disponibilizar o suporte técnico presencial (in loco) 

initerruptamente, 24 horas por dia, todos os dias, inclusive nos feriados, durante a vigência do 

Contrato; 

5.14. O não atendimento dos chamados para resolução de quaisquer de eventuais 

interrupções ou falhas no sistema de monitoramento objeto deste Termo de Referência ensejará 

penalidades de acordo com a legislação pertinente; 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os serviços serão prestados na sede da Autarquia, nas feiras e mercados municipais mediante 

a competente ordem de serviços emitida pela Autarquia. A Contratada emitirá nota fiscal dos produtos 

entregues e o servidor designado para a fiscalização do contrato fará o atesto a nota. 

Liquidação 

7.2. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até dez dias úteis para fins de liquidação, na forma 

desta seção, prorrogáveis por igual período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


   

 

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.3.1. o prazo de validade; 

7.3.2. a data da emissão;  

7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.3.5. o valor a pagar; e  

7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.5.  A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

7.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço por item. Modo de Disputa “aberto”. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


   

 

Forma de fornecimento 

8.2. O serviço do objeto será parcelado de acordo com as necessidades da Autarquia. Não existe a 

obrigação por parte da Autarquia da realização dos serviços.  

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


   

 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

8.21.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício. 

8.21.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade. 

8.21.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

8.21.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

Qualificação Técnica 

8.22. A Qualificação Técnica será atestada através de comprovação de aptidão para o desempenho 

de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

através da apresentação de 01 um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 

8.23. A CONTRATADA deve apresentar pelo menos 01 (um) Engenheiro Eletricista com registro no 

CREA. A comprovação do vínculo exigida neste item se dará pela apresentação de: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


   

 

8.23.1. A comprovação do vinculo dar-se-á mediante apresentação de cópia autenticada da 

Carteira de Trabalho (CTPS) assinada pela CONTRATADA, do Livro de Registro de 

Empregados ou apresentação de cópia autenticada do contrato de trabalho ou substitutivo 

em vigor ou contrato de prestação de serviço entre o profissional e a empresa. 

8.23.2. A empresa CONTRATADA e o seu responsável técnico deverá obrigatoriamente está em 

situação regular com o CREA, comprovadamente através de documento especifico emitido 

pelo órgão fiscalizador. 

8.23.3. A ausência de documento que com prove o vinculo com profissional habilitado conforme as 

especificações do item anterior acarretará na impossibilidade de assinatura do contrato e 

a consequente desclassificação/ inabilitação da empresa do certame licitatório. 

Da equipe Técnica 

8.24. Os técnicos encarregados dos serviços devem ser previamente relacionados, tendo livre 

acesso aos equipamentos/ órgãos, a fim de executar os serviços de manutenção, respeitadas 

as normas de segurança e acesso vigentes em cada setor da Autarquia. 

8.25. A CONTRATADA deverá possuir na equipe técnica responsável pelo desenvolvimento do 

serviço, objeto desta licitação, no mínimo 1 (um) Engenheiro Eletricista, com registro no 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA ou outro Responsável Técnico de nível 

superior habilitado equivalente. 

8.26. A execução dos serviços especializados de instalação, configuração, manutenção e 

reparo das soluções de vídeo monitoramento propostas devem ser realizadas por uma equipe 

de profissionais certificados por entidades reconhecidas, disponíveis no quadro de funcionários 

ou vinculo mediante contrato de prestação de serviço com profissional habilitado ou 

instrumento contratual equivalente na fase de habilitação. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.27. O custo estimado total da contratação é de R$ 588.000,00 (quinhentos e oitenta e oito mil 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

8.28. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

8.28.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.28.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

8.28.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

8.28.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


   

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.29. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Autarquia. 

8.30. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE JUAZEIRO 

II) Fonte de Recursos: 1500000 

III) Programa de Trabalho: 2172 

IV) Elemento de Despesa: 339039 

 

8.31. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9. QUANTITATIVO MINIMO E ESPECIFICAÇÕES PARA EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

 AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIEMNTO - AMA  

 Descrição dos Equipamentos / Serviço Quantidade 

01 Dispositivo de Vídeo / Captura de imagens 78 

02 NVR (Network Vídeo Recorder) 32 canais 03 

03 NVR (Network Vídeo Recorder) 04 canais 02 

04 Monitores 50 Pol 04 

05 Sistema Integrado de Alarme Completo 04 

06 Reconhecimento Facial  03 

07 Leitura e Identificação de Placas Veiculares (LPR) 03 

08 Infraestrutura de Rede e Internet Dedicadas SIM 

09 Cerca Virtual 01 

10 Detecção Humana e Contagem de Pessoas 03 



   

 

 

 MERCADO MUNICIPAL JOCA DE SOUZA  

 Descrição dos Equipamento / Serviço Quantidade 

01 Dispositivo de Vídeo / Captura de Imagens 44 

02 NVR (Network Vídeo Recorder) 32 canais 02 

03 NVR (Network Vídeo Recorder) 04 canais 01 

04 Monitores 50 Pol 02 

05 Sistema Integrado de Alarme Completo 01 

06 Reconhecimento Facial  01 

07 Leitura e Identificação de Placas Veiculares (LPR) 01 

08 Infraestrutura de Rede e Internet Dedicadas SIM 

09 Cerca Virtual 01 

10 Detecção Humana e Contagem de Pessoas 01 

11 Pontos de Acesso a Internet  02 

 

 

 CAMELÓDROMO 02 DE JULHO  

 Descrição dos Equipamentos / Serviço Quantidade 

01 Dispositivo de Vídeo / Captura de imagens 44 

02 NVR (Network Vídeo Recorder) 32 canais 02 



   

 

 CAMELÓDROMO 02 DE JULHO  

03 NVR (Network Vídeo Recorder) 04 canais 01 

04 Monitores 50 Pol 02 

05 Sistema Integrado de Alarme Completo 02 

06 Reconhecimento Facial  01 

07 Leitura e Identificação de Placas Veiculares (LPR) 01 

08 Infraestrutura de Rede e Internet Dedicadas SIM 

09 Cerca Virtual 01 

10 Detecção Humana e Contagem de Pessoas 01 

11 Pontos de Acesso Internet 02 

 

COMUNICADO TÉCNICO: PADRONIZAÇÃO E REQUISITOS MÍNIMOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA E 

MONITORAMENTO 

 DOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS 

8.33. Fica estabelecido que os equipamentos listados no quadro anexo representam o quantitativo 

mínimo indispensável para a prestação dos serviços de monitoramento e segurança. Tais quantidades 

foram dimensionadas para garantir a eficiência operacional e a cobertura integral das áreas de 

interesse, não sendo admitida, sob qualquer pretexto, a execução do objeto com número inferior de 

dispositivos. 

DA QUALIDADE E CERTIFICAÇÃO (Art. 42, Lei 14.133/21) 

8.33. Em observância ao princípio da padronização e visando a Administração Pública obter produtos 

que ofereçam o melhor desempenho, é terminantemente proibida a instalação e utilização de 



   

 

equipamentos que não possuam as especificações técnicas exigidas ou que careçam de certificações 

de órgãos competentes, como o INMETRO e a ANATEL. EXEMPLIFICAÇÃO DE PADRÃO TÉCNICO 

8.34. Como parâmetro de excelência e compatibilidade tecnológica, tomam-se como referência 

equipamentos da marca Intelbras, devendo qualquer marca alternativa apresentar desempenho e 

certificações equivalentes ou superiores: 

a) Dispositivos de Captura: Câmeras IP de alta resolução com certificação de resistência e 

qualidade de imagem. 

b) Processamento de Dados (NVR): Gravadores de vídeo em rede com suporte a protocolos de 

segurança e criptografia de dados. 

c) Sistemas de Alarme: Sensores e centrais monitoradas que atendam aos requisitos de 

conformidade técnica nacional. 

DAS VEDAÇÕES E SANÇÕES  

8.35. A utilização de equipamentos "genéricos" ou sem a devida comprovação de certificação sujeitará 

a contratada à rejeição imediata do item instalado, bem como às sanções administrativas previstas no 

Art. 156 da Lei nº 14.133/21, por descumprimento de obrigação técnica contratual. 

  



   

 

                                                                               ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 
À 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE JUAZEIRO/BA 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026  

 
PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, que integra o instrumento convocatório da licitação em 
epígrafe.  
  
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE   

RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
NIRE: 
REPRESENTANTE E CARGO:  
RG: 
CPF:   
ENDEREÇO e TELEFONE:  
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  

  
2. CONDIÇÕES GERAIS  
2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação.  

PRODUTO  
U.
M 

QTD. 
VALOR 

UNITÁRI
O R$ 

VALOR TOTAL 

     
     

 
Valor Total da Proposta: R$__________ (valor por extenso) * 
 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA   

3.1. Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por _____ (_____) dias contados da data de 
apresentação da mesma. 

 

4. PRAZO DE ENTREGA:  ______________.  

 

5. DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 

 

a) No preço proposto está incluso e diluído os custos que envolvem o perfeito fornecimento do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, 
as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a total fornecimento do fornecimento. 

 



   

 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

 

c) Que temos pleno conhecimento dos trechos e das condições locais, comprometendo-nos 
desde já a executar o serviço na forma exigida por esta Administração. 

 

 

____________________, _____de __________________ de 2026. 

 

 

_____________________________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
RAZÃO SOCIAL CNPJ 

  



   

 

Anexo III 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 (Processo Administrativo n° 002-2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

ABASTECIMENTO DE JUAZEIRO E A EMPRESA 

.............................................................   

Pelo presente instrumento particular, A AUTARQUIA DE JUAZEIRO - BA, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede xxxxxxxxxxxx – Juazeiro - Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, 

neste ato representado por seu xxxxxxxxxxx, brasileiro, doravante designada simplesmente 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº xxx/2026 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 003-2026 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para 

prestação continuada de serviço comum de engenharia destinado à implantação, operação 

assistida, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e disponibilização, em 

comodato, da infraestrutura necessária ao funcionamento de solução de monitoramento 

eletrônico por imagens e alarmes monitorados nas unidades da AMA, conforme condições, 

quantitativos e exigências definidos no Termo de Referência e anexos. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/21 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. O local de execução dos serviços será no Mercado do Produtor de Juazeiro e feiras livres de 

responsabilidade da AMA. 

3.3. A CONTRATANTE fornecerá todo material necessário para a execução dos serviços, sendo de 

responsabilidade da Contratada o fornecimento aos seus empregados, de uniformes, crachás e 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso. 

3.4. A empresa CONTRATADA deverá prestar os serviços dentro de um grau elevado de qualidade, 

através de funcionários devidamente treinados, experientes e aptos para o desempenho de funções 

para as quais foram designados. 

3.5. Os serviços terceirizados a serem contratados em nada  alteram o regime trabalhista, o vínculo 

empregatício e as obrigações existentes entre os empregados designados a sua execução e a empresa 

contratada, nos termos da legislação trabalhista, previdenciária e tributária. 

3.6. Os empregados designados pela contratada para a execução dos serviços terceirizados ora 

contratados deverão prestar os serviços de acordo com suas especificações, observar as normas 

internas da repartição e do serviço público tratar com urbanidade e polidez o público em geral e os 

servidores; 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Os pagamentos dos serviços executados serão efetuados pela CONTRATANTE, em até 30 

(Trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal/ fatura e dos documentos fiscais devidos, (SEFIP, GFIP, 

Relação de empregados em cada posto de trabalho, inclusive os afastados por motivo de doença ou 

férias), contados a partir da data da entrega e condicionado ao seu recebimento definitivo, através de 

pagamento em carteira, ou seja, crédito em conta bancária, de titularidade da CONTRATADA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


   

 

6.2. A contratada deverá apresentar o comprovante de pagamento da remuneração 

correspondente ao mês da efetiva prestação dos serviços, compatível com os empregados vinculados 

à execução contratual, nominalmente identificados, além da Certidão de regularidade com a Fazenda 

Federal (relativos aos Tributos Federais, Divida Ativa e Seguridade Social/INSS) e o Certificado do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débito Trabalhista. 

6.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

6.4. A efetivação do pagamento dar-se-á após a entrega da Nota Fiscal/Fatura na Diretoria 

financeira, que providenciará o atesto do Chefe da diretoria competente de acordo com as normas 

internas em vigor. 

6.5. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para 

o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido 

pelo CONTRATANTE. 

6.6. Qualquer irregularidade ou atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 

documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará na 

interrupção e alteração do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a 

regularização da situação. 

6.7. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem que isso gere direito 

ao pleito de atualização financeira. 

6.8. Só será paga a mão de obra efetivamente fornecida, ou seja, de acordo com a autorização de 

fornecimento respectiva e Nota Fiscal atestada como “Serviço Executado”. 

6.9. A empresa deverá fazer constar em sua nota fiscal a mão de obra efetivamente fornecida, que 

será verificada e atestada por servidor designado pela Administração. 

6.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente pela 

CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização monetária entre as datas do vencimento e do efetivo 

pagamento, de acordo com a variação “pro-rata” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


   

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Autarquia para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.14. Indicar  os usuários que poderão ter acesso as imagens e/ou dados; 

8.15. Indicar os locais de instalação e operacionalidade dos serviços contratados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


   

 

8.16. Atuar como facilitador para a CONTRATADA durante toda a execução do contrato; 

8.17. Auxiliar a CONTRATADA, caso haja necessidade, durante o suporte para as estações/ 

pontos  de monitoramento; 

8.18. Será de inteira responsabilidade da CONTRATANTE z e l a r  p o r  estrutura física e materiais 

utilizados  para prestação do serviço; 

8.19. Definir os locais prioritários para inicio da prestação dos serviços. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência da CONTRATANTE e 

proposta de preços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, na qualidade e quantidade especificadas nos instrumentos alhures mencionados; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Fornecer mão de obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer as funções 

referentes ao objeto deste Termo. Os profissionais deverão ser devidamente capacitados e os serviços 

deverão ser prestados mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


   

 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de empregados e 

sua respectiva distribuição nos postos de trabalho assim como documentação do pessoal contratado; 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.18. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de 

novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade 

exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, endereço residencial e telefone dos 

empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho 

e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência juntamente 

com a comprovação dos requisitos mínimos estabelecidos neste termo de referência; 

9.19. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 

9.20. - Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo 

de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

9.21. Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e Acordo 

Coletivo de trabalho; 

9.22. A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados na execução dos 

serviços, devendo manter durante a vigência do contrato seguro pessoal de seus empregados; 

9.23. Providenciar, à suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus  empregados 

designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho, mal súbito 

ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza; 

9.24. Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de Trabalho; 

9.25. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando pessoas portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado médico 
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comprovando sua sanidade física e mental e atestado de antecedentes criminais atualizados, os quais 

ficarão de posse da contratada, com cópia autenticada junto aos arquivos da contratante, tendo ainda 

funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

9.26. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

9.27. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

9.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.29. Instalar e manter afixadas em condições ideais os dispositivos  nos locais indicados, sempre em 

conformidade com as normas técnicas elencadas neste Termo de Referência, sem desconsiderar as 

recomendações dos fabricantes dos equipamentos; 

9.30. Fornecer todos os materiais de consumo e insumos utilizados na execução dos serviços; 

9.31. Assumir, integralmente, os custos relativos ao transporte dos equipamentos, bem como 

aqueles referentes à utilização das instalações e ferramental existentes para o ponto de instalação dos 

equipamentos do sistema de videomonitoramento; 

9.32. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos, avarias, roubo ou furto que possam 

ocorrer aos equipamentos por esta retirada para manutenção em seu laboratório e durante o seu 

transporte (ida e volta) ou deixados sem utilização nas dependências dos órgãos; 

9.33. A CONTRATADA deverá dispor de funcionários certificados para o suporte, atuando 

prontamente visando atender o acordo do nível de serviço previsto neste Termo, quando necessário; 

9.34. Exigir que seus funcionários estejam plenamente identificados em campo (uniforme, crachás), 

com todos os equipamentos de EPI que as normas exigem para esse tipo de serviço; 

9.35. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos equipamentos instalados durante o período de 

vigência do contrato; 

9.36. Para a execução do serviço, a CONTRATADA deverá utilizar de todos os recursos materiais, 

tecnológicos e humanos, dentro das normas legais e técnicas em vigor, para garantir o funcionamento 

adequado de toda a solução aplicada, devendo apontar com precisão, as causas dos problemas que 

vierem a ocorrer e apontar as soluções factíveis a cada caso; 

9.37. Outras obrigações pactuadas; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Será exigida garantia de execução de 5% (cinco por cento) do valor do contrato nas 

modalidades previstas na Lei 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE JUAZEIRO 

13.1.2. Fonte de Recursos:  15000000 

13.1.3. Programa de Trabalho: 2172 

13.1.4. Elemento de Despesa: 339039 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro-BA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Juazeiro-BA, ____ de _______ de 2026 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

Anexo IV 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxxx  

MODALIDADE – PREGÃO XXXX  

TIPO – MENOR PREÇO 

 
XXXXXXXXXXXXXXX, (CNPJ Nº XXXXXXXXXXX), sediada na XXXXXXXXXXXX, Por intermédio de seu 
representante legal, XXXXXXXX, RG XXXX e CPF XXXX, DECLARA: 
 
1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz 

 
2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 
efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

 

4) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, sob pena de desclassificação. 

 

5) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

 

6) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

 
7) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
 
8) Que atende ao cumprimento às condições propostas pela Administração para participação do 
certame. 

 

9) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme art. 63, § 1º da Lei 14.133/2021. 

 

10) Que não se enquadra nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 14.133/2021): 

 



   

 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

b) b) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

c) c) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria 

 

 

 


